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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. CORRUPÇÃO DE MENORES E 
LAVAGEM DE DINHEIRO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR DOMICILIAR. AGRAVANTE  MÃE 
DE UM FILHO MENOR DE 12 ANOS COM TRANSTORNOS 
PSICOLÓGICOS EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DA GENITORA. 
INVIABILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. 
AGRAVANTE APONTADA COMO LÍDER NA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA COMANDO VERMELHO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. POSSUI DIVERSAS PASSAGENS POLICIAIS POR 
COMETIMENTO DE CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. SITUAÇÃO DE AGRAVAMENTO DO 
ESTADO PSICOLÓGICO DA CRIANÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DE OUTRAS 
MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Primeiramente, sobre o agravamento da situação psicológica do 
menor, configura-se indevida supressão de instância, pois o tema, não 
foi levado ao conhecimento do Tribunal estadual. Precedentes.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada, considerando relevante resguardar a ordem pública, diante 
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da gravidade de crime praticado pela agravante que supostamente 
integra uma das principais organizações criminosas do país - Comando 
Vermelho - com forte atuação no Estado, sendo apontada como 
liderança da facção, no lugar do marido, que se encontra 
preso. Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, em razão da 
paciente possuir diversas passagens policiais por cometimento de crime 
de tráfico de drogas. Precedentes.
6. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes 
sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional.
7. Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o 
juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de 
criança menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com 
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito 
estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 
exceções legais.
8. No entanto, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não 
faz jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária 
para a garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do 
Código de Processo Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias 
concretas do caso denotam uma situação extremamente excepcional: 
trata-se de recorrente que foi presa pela suposta prática dos crimes 
de tráfico ilícito de drogas, associação para o tráfico, organização 
criminosa (Comando Vermelho), favorecimento real, corrupção de 
menores e lavagem de dinheiro. Ademais, consignaram as instâncias 
primevas ser a ré apontada como líder da facção Comando Vermelho na 
região e ostentar diversas passagens pelo crime de tráfico de drogas. 
Precedentes.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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da gravidade de crime praticado pela agravante que supostamente 
integra uma das principais organizações criminosas do país - Comando 
Vermelho - com forte atuação no Estado, sendo apontada como 
liderança da facção, no lugar do marido, que se encontra 
preso. Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, em razão da 
paciente possuir diversas passagens policiais por cometimento de crime 
de tráfico de drogas. Precedentes.
6. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes 
sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional.
7. Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o 
juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de 
criança menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com 
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito 
estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 
exceções legais.
8. No entanto, como bem ponderado pela Corte a quo, a requerente não 
faz jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária 
para a garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do 
Código de Processo Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias 
concretas do caso denotam uma situação extremamente excepcional: 
trata-se de recorrente que foi presa pela suposta prática dos crimes 
de tráfico ilícito de drogas, associação para o tráfico, organização 
criminosa (Comando Vermelho), favorecimento real, corrupção de 
menores e lavagem de dinheiro. Ademais, consignaram as instâncias 
primevas ser a ré apontada como líder da facção Comando Vermelho na 
região e ostentar diversas passagens pelo crime de tráfico de drogas. 
Precedentes.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ANA KARINI DE 

SOUZA GOMES contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do 

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 98/106).

A agravante foi presa preventivamente pela suposta prática do delito de 

organização criminosa, tráfico de drogas, associação para o tráfico de drogas, corrupção 

de menores e lavagem de dinheiro.

Inconformada, a acusada reitera ser mãe de uma criança de 11 anos de idade, 

que necessita dos seus cuidados e que possui severos transtornos psicológicos que foram 

duramente agravados com a ausência de genitora.

Informa que o genitor do menor também encontra-se recolhido, cumprindo 
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pena na penitenciária na cidade de Fortaleza/CE, distante cerca de 250km da cidade natal 

do menor e da agravante. Portanto, a criança atualmente padece longe tanto da 

acusada quanto do pai, segundo afirma. 

Por fim, alega que em abril de 2024, considerando que não houve melhora no 

quadro psicológico do menor, havendo, um agravamento da situação, a escola onde a 

criança estuda elaborou um relatório relatando principalmente a dificuldade de interação 

que o menor apresenta, fato que motivou um novo atendimento médico, em que fora 

expressamente recomendado a presença da mãe junto ao filho. Na ocasião, informa que 

foi elaborado um laudo, onde foi afirmado que "Conforme o laudo da Neuropediatra 

supra apresentado, o infante necessita de tratamento multidisciplinar aliado aos cuidados 

maternos para alcançar sucesso no tratamento" (e-STJ fl. 116).

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, a substituição da prisão preventiva, pela domiciliar, nos termos da lei 

processual.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 
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do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Primeiramente, sobre o agravamento da situação psicológica do menor, 

configura-se indevida supressão de instância, pois o tema, não foi levado ao 

conhecimento do Tribunal estadual. Como é cediço, "Matéria não enfrentada na Corte de 

origem não pode ser analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 

supressão de instância." (HC n. 378.585/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 20/04/2017).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 

129.142, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935, Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC 97.009, Rel. p/ Acórdão: Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro 

Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 05/08/2020, DJe 25/09/2020).

Superada a questão, passa-se aos fundamentos da prisão preventiva e o 

indeferimento da prisão domiciliar.

Ao indeferir o pleito de prisão domiciliar, assim se manifestou o juízo singular 

(e-STJ fl. 87 - grifei):
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[...]
No presente caso, mesmo a defesa ter colacionado nos autos (fls. 
34/35)documento que comprove que Ana Karini é genitora de um menor de 
12(doze) anos, o crime em tela é grave.
Constam nos autos principais elementos informativos que a requerente 
como dito alhures é liderança na facção criminosa Comando Vermelho da 
região.
Ademais, em consulta ao sistema CANCUN, observa-se que Ana Karini 
responde nos autos nº 0007213-38.2019.8.06.0167, pelo crime de tráfico de 
drogas, onde fora presa em flagrante dentro de sua própria residência, com 
entorpecentes. Ademais, entendo que a requerente, se posta novamente em 
sua residência ,terá as mesmas condições que tinha anteriormente a sua 
prisão e provavelmente voltará a dar continuidade à prática delitiva, como 
de fato já fez.
 

O Tribunal estadual manteve a prisão preventiva nos seguintes termos (e-STJ 

fls. 90/91 - grifei):

[...]
No presente caso, em que pese a paciente seja mãe de filho menor de idade 
(nascido em 14/05/2012), não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa, não tenha cometido o crime contra o próprio filho e seja 
presumida a imprescindibilidade dos seus cuidados maternos, não é cabível 
a substituição da prisão preventiva por domiciliar.
Isso porque, analisando as circunstâncias específicas do caso concreto, 
verifica-se a presença de situação excepcional para o indeferimento da 
medida, tendo em vista que a paciente é apontada como uma das lideranças 
do Comando Vermelho.
Ademais, como bem pontuado pelo magistrado de origem, a paciente possui 
outra ação penal em seu desfavor, pela suposta prática do crime de tráfico 
de drogas, na qual foi presa em flagrante dentro de sua residência, o que 
demonstra o risco de dar continuidade à prática delitiva em caso de 
deferimento da medida.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial. Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes 

do trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 
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decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, a prisão preventiva foi mantida considerando relevante resguardar a 

ordem pública, diante da gravidade de crime praticado pela agravante que supostamente 

integra uma das principais organizações criminosas do país - Comando Vermelho - com 

forte atuação no Estado, sendo apontada como líder da facção, no lugar do marido, que se 

encontra preso.

São suficientes, portanto, os indícios de autoria e os fundamentos apresentados 

são idôneas para justificar a necessidade da custódia como forma de manutenção da 

ordem pública, a fim de reduzir a atuação da associação criminosa destinada à prática de 

tráfico de drogas.

Mencione-se que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 

justifica a decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de 

interromper suas atividades.

Dessa forma, "não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 

demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou 

interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das 

atividades ilícitas serem retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em 5/11/2015, DJe de 13/11/2015).

Em precedente análogo, entendeu o STF a legalidade de prisão cautelar que 

“(...) foi decretada para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, ante o fato de 

o paciente e demais corréus dedicarem-se de forma reiterada à prática do crime de tráfico 

de drogas. Daí a necessidade da prisão como forma de desarticular as atividades da 

organização criminosa e para fazer cessar imediatamente a reiteração da prática 

delitiva”.(HC n. 115.462/RR, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 

Turma, julgado em 9/4/2013, DJe 23/4/2013).

Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, em razão da 

acusada possuir diversas passagens policiais por cometimento de crime de tráfico de 

drogas (e-STJ fl. 61).

Efetivamente, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 
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em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Ademais, "A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão preventiva" 

(RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/3/2015, DJe 16/4/2015).

Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 

julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual 

(art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 

crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as 

outras em idêntica condição no território nacional.

Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 

respeito à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e 

as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Relevante, ainda, a alteração promovida pela Lei n. 13.769/2018, de 

9/12/2018, que introduziu os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

 
Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que: I - não tenha cometido crime com violência ou 
grave ameaça a pessoa; II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código.
 

 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 
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anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no habeas corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais. Assim, deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, bem 

como a proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, 

o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação 

restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e 

indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Em todo caso, a separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a 

decretação da prisão preventiva, somente pode ocorrer com a finalidade e evitar violação 

dos direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força normativa da norma que 

regula o tema – Lei 13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no Código de 

Processo Penal.

No presente caso, conforme as decisões acima transcritas, a prisão preventiva 

foi fundamentada em razão da acusada ser apontada como líder da facção Comando 

Vermelho na região e ostentar diversas passagens pelo crime de tráfico de drogas.

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse mesmo entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃODA CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE 
LACTANTE. TEMA NÃO EXAMINADO NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. 
NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HISTÓRICO 
DE TRÁFICO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.1. A 
conversão da preventiva em domiciliar não foi examinada pela Corte de 
origem, razão por que não pode ser o pedido conhecido neste particular.
2. O art. 318, V, do Código de Processo Penal dispõe que o juiz poderá 
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for mulher 
com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.
3. Em que pese ser a agravante mãe de duas crianças menores de 12 anos, o 
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fato de ser acusada de integrar organização criminosa voltada para o tráfico 
de drogas, com notícia de ser reincidente em crimes da mesma natureza 
cometidos no interior do imóvel onde aparentemente viria a residir com as 
crianças, afiguram-se como situações excepcionais à orientação segundo a 
qual se permite deferimento de prisão domiciliar ou medidas cautelares 
diversas.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido. (
AgRg no HC n. 853.695/SE, Relator Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1), QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2023, Dje 26/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO PELA PRISÃO 
DOMICILIAR. FILHOS MENORES DE 12 ANOS. INCABIMENTO. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO NA RESIDÊNCIA. RÉ 
REINCIDENTE EM CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo Penal, 
autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher gestante ou mãe 
com filho de até 12 anos de idade pela domiciliar.
3. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento 
do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual 
(art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, 
ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, 
bem ainda todas as outras em idêntica condição no território nacional. O 
regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à 
proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos menores 
de 12 anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.769/2018 decorrem, 
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da fraternidade 
(Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).
4. No particular, embora a agravante seja mãe de crianças menores de 12 
anos, infere-se que o indeferimento do benefício encontra-se justificado pela 
situação excepcionalíssima do caso, qual seja, a agravante é acusada de 
integrar organização criminosa envolvida com crimes de tráfico de drogas e 
lavagem de dinheiro, sendo noticiado, ainda, que se trata de pessoa 
reincidente no crime de associação para o tráfico de drogas.
5. Adicionalmente, o Magistrado singular, em suas informações, reitera haver 
indícios da habitualidade de crimes por parte da agravante, "inclusive 
cometidos dentro da residência, na presença dos filhos menores", cenário este 
que, diante de todas as circunstâncias fáticas consideradas, possui o 
condão de impedir a concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, do 
CPP. Julgados do STJ.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
7. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 807.952/PR, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 30/5/2023, Dje 5/6/2023).
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Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 

efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 

necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 

mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: “[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]” (HC 

n.123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública” (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 910.540 / CE
Número Registro: 2024/0156693-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02051259620238060298 02421567120238060001 0281662542023806000101000113 
06210314820248060000 2051259620238060298 2421567120238060001 
281662542023806000101000113 6210314820248060000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : ANA KARINI DE SOUZA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600

LAURA KARINE MELO DIAS - CE051493
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA KARINI DE SOUZA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : LAURA KARINE MELO DIAS - CE051493

OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LAURA KARINE MELO DIAS, pela parte: AGRAVANTE: ANA KARINI DE 
SOUZA GOMES.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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